
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 346.407 - SP (2013/0155465-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ÉDSON GONÇALVES DA ROCHA 
ADVOGADO : MARCELO GIORGETTI JUNQUEIRA E OUTRO(S) - 

SP164671 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARINA GRISANTI REIS MEJIAS E OUTRO(S) - SP139753 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PAD. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
ALEGADA NULIDADE EM RAZÃO DE DESCUMPRIMENTO DOS PRAZOS 
PREVISTOS EM LEGISLAÇÃO LOCAL. TESE DE NULIDADE RECHAÇADA 
PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NO EXAME DA LC PAULISTA 207/1979 
E NO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
280/STF E 7/STJ. PREJUÍZO À DEFESA DO SERVIDOR NÃO DEMONSTRADO. 
PAS DE NULLITÈ SANS GRIEF. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Corte de origem rechaçou a tese autoral de nulidade do 
PAD, por descumprimento dos prazos previstos na Lei Orgânica da Polícia Civil 
do Estado de São Paulo, com base no exame da LC Paulista 207/1979, bem 
como com as particularidades presentes no acervo fático dos autos. Assim, a 
inversão de tais premissas demandaria o reexame dos termos da legislação local, 
bem como do acervo probatório dos autos, o que esbarra nos óbices contidos nas 
Súmulas 7/STJ e 280/STF.

2.   É firme a orientação desta Corte de que a  declaração  de  
possíveis  nulidades  no  processo administrativo disciplinar,  segundo  o  princípio  
da instrumentalidade das formas - pas  de  nullité  sans  grief -,  depende da 
efetiva demonstração de prejuízos à defesa do Servidor.

3.   Agravo Interno do particular a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de fevereiro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 346.407 - SP (2013/0155465-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ÉDSON GONÇALVES DA ROCHA 
ADVOGADO : MARCELO GIORGETTI JUNQUEIRA E OUTRO(S) - 

SP164671 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARINA GRISANTI REIS MEJIAS E OUTRO(S) - SP139753 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por EDSON 

GONÇALVES DA ROCHA contra a decisão que negou provimento ao seu Agravo 

em Recurso Especial.

2.   Nas razões recursais, o agravante defende que o 

enfrentamento da matéria não demanda a análise de provas, nem o exame de 

legislação local. Afirma que a violação legal está clara quando o Tribunal afirma 

que a inobservância do prazo legal fixado em lei não gera nulidade, tão somente, 

irregularidade.

3.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 346.407 - SP (2013/0155465-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ÉDSON GONÇALVES DA ROCHA 
ADVOGADO : MARCELO GIORGETTI JUNQUEIRA E OUTRO(S) - 

SP164671 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARINA GRISANTI REIS MEJIAS E OUTRO(S) - SP139753 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PAD. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL. ALEGADA NULIDADE EM RAZÃO DE 

DESCUMPRIMENTO DOS PRAZOS PREVISTOS EM LEGISLAÇÃO 

LOCAL. TESE DE NULIDADE RECHAÇADA PELA CORTE DE 

ORIGEM COM BASE NO EXAME DA LCE PAULISTA 207/1979 E NO 

ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 

280/STF E 7/STJ. PREJUÍZO À DEFESA DO SERVIDOR NÃO 

DEMONSTRADO. PAS DE NULLITÈ SANS GRIEF. AGRAVO 

INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Corte de origem rechaçou a tese autoral de 

nulidade do PAD, por descumprimento dos prazos previstos na Lei 

Orgânica da Polícia Civil do Estado de São Paulo, com base no exame 

da LCE Paulista 207/1979, bem como com as particularidades 

presentes no acervo fático dos autos. Assim, a inversão de tais 

premissas demandaria o reexame dos termos da legislação local, bem 

como do acervo probatório dos autos, o que esbarra nos óbices 

contidos nas Súmulas 7/STJ e 280/STF.

2.   É firme a orientação desta Corte de que a  declaração  

de  possíveis  nulidades  no  processo administrativo disciplinar,  

segundo  o  princípio  da instrumentalidade das formas - pas  de  

nullité  sans  grief -,  depende da efetiva demonstração de prejuízos à 

defesa do Servidor.

3.   Agravo Interno do particular a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.
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2.   Como se viu na decisão agravada,  a Corte de origem 

rechaçou a tese de intempestividade da portaria de instauração do processo 

administrativo disciplinar, aos seguintes fundamentos:

Nos autos da mencionada sindicância, foi elaborado pelo 

Conselho da Polícia Civil o Parecer 97/97, sugerindo a instauração de 

processo administrativo disciplinar (v. fls. 73/77).

O Delegado Geral de Polícia determinou então a abertura do 

processo DGP-11.241/96-SSP, nos termos dos artigos 89 e 94 da Lei 

Complementar n° 207/79 em 26 de agosto de 1997 (fl. 81), sendo 

expedida a portaria pelo Presidente da 3a Comissão Processante 

Permanente em 19 de setembro de 1997 (fl. 82).

E a Administração, a final, acabou por impor a pena de 

demissão a bem do serviço público, com fundamento nos artigos 67, 

inciso VI, 69, 70, inciso I, 74, inciso II e 75, incisos II e VI, da Lei 

Complementar n° 207/79, punição esta publicada no Diário Oficial em 

17 de setembro de 2002 (v. fl. 124).

Tal proposição, todavia, não pode prosperar.

Efetivamente reza o artigo 97 da Lei Orgânica da Polícia Civil 

do Estado de São Paulo que:

"Artigo 97 - O processo administrativo deve ser iniciado dentro 

do prazo improrrogável de 8 (oito) dias, contando da data do ato que 

determinar a instauração, e concluído no de 60 (sessenta) dias, a 

contar da citação do acusado, prorrogável por mais 30 (trinta) dias 

pelo Delegado Geral de Polícia.

Parágrafo único - Somente o Secretário da Segurança 

Pública, em casos especiais e mediante representação do Delegado 

Geral de Polícia, poderá autorizar a última prorrogação de prazo, por 

mais 30 (trinta) dias".

Mas, à evidência, o prazo assim indicado no dispositivo não é 

decadencial, representando, como suscitado pela Fazenda Estadual 

em sua contestação, "prazo imposto à Administração, e somente a ela, 

para que não postergasse a adoção das providências de apuração 

das infrações administrativas, em prol, sobretudo, dos princípios da 

estabilidade das relações jurídicas, da indisponibilidade do interesse 
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público e da legalidade.

3.   Como se vê, o Tribunal de origem enfrentou toda a 

controvérsia com base no exame da LCE 207/1979, bem como no acervo fático 

dos autos. Assim, a inversão de tais premissas, a fim de acolher a tese autoral, 

demandaria o reexame dos termos da legislação local, bem como do acervo 

probatório dos autos, o que esbarra nos óbices contidos nas Súmulas 7/STJ e 

280/STF.

4.   Corroborando tal orientação, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  

INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.  PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ABSOLVIÇÃO NA ESFERA 

ADMINISTRATIVA.  INDEPENDÊNCIA  DAS  ESFERAS.  OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC.   OMISSÃO.   INEXISTÊNCIA.   REEXAME   DE   

MATÉRIA   FÁTICA  E INTERPRETAÇÃO  DE  LEI  LOCAL.  

IMPOSSIBILIDADE.  ÓBICES DAS SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 

medida em  que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 

questões que  lhe  foram  submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos presentes autos.

2.  O  exame  da  controvérsia, tal como enfrentada pelas 

instâncias ordinárias,  exigiria  a análise de dispositivos de legislação 

local (Leis  Complementares  n.º  s  207/79  e  922/02  e Lei Estadual 

n.º 10.261/68),   bem  assim  novo  exame  do  acervo  

fático-probatório constante  dos  autos,  providências  vedadas em 

recurso especial, a teor  da  Súmula  280/STF  e  7/STJ.  

3. O acórdão recorrido está em sintonia  com  a orientação 

jurisprudencial deste Superior Tribunal, firme  no  sentido  de  que  as  

esferas  administrativa e penal são independentes,  só havendo 

repercussão da absolvição na esfera penal no  âmbito  do  processo 

administrativo, quando ficar reconhecida no processo  criminal  a 

inexistência material do fato ou a negativa de sua autoria. 

Precedentes.

4.  O  dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma 
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exigida pelos  arts.  541,  parágrafo  único,  do  CPC e 255, §§ 1º e 2º, 

do RISTJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp. 

1.575.037/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 30.3.2017).

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. PENALIDADE DE  DEMISSÃO.  ENTENDIMENTO  

FUNDAMENTADO  EM  PERÍCIA  E DOCUMENTOS ACOSTADOS  

AOS  AUTOS. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

SÚMULA 7/STJ.  FALTA  DE  SIMILITUDE ENTRE O CASO EM 

DISCUSSÃO E OS ARESTOS PARADIGMAS.  VIOLAÇÃO  DE  LEI 

ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE LEI 

FEDERAL VIOLADA. SÚMULA 284/STF.

1.  Na  hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 

535 do Código  de  Processo  Civil, uma vez que o Tribunal de origem 

julgou integralmente  a  lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe 

foi apresentada,  manifestando-se  de  quanto  às  questões  relativas 

à impugnação dos fundamentos da sentença e sobre as razões pelas 

quais entendeu   correta   a   aplicação  da  penalidade  de  demissão  

do recorrente.

2.  Os  fragmentos  retirados  da  sentença  e  indicados pela 

parte recorrente  como  não  tendo sido devidamente impugnados em 

Apelação (fls.  2.268-2.269/e-STJ)  dizem respeito a vícios e 

ilegalidades do PAD.  Todavia,  tais  questões  são  intrínsecas ao 

mérito da vexata quaestio,  razão  pela  qual  o  Tribunal  de  origem,  

ao receber a Apelação  que  sustenta  a  legalidade  do  PAD, se 

pronunciou sobre aquilo que constitui o objeto da demanda. Noutras 

palavras, o que se percebe  claramente  é  que  foi  devolvido  ao 

Tribunal de origem o conjunto  de argumentos que atestam a 

legalidade do PAD e sobre tais argumentos  o  tribunal  se  

pronunciou,  não  havendo  que falar em ausência de impugnação 

específica dos fundamentos da sentença.

4.  O  entendimento  do  Tribunal  de  origem  está  

fundamentado em esmerada  análise  da  perícia  e demais provas 

acostadas aos autos, concluindo  aquela Corte a quo que o recorrente 

não é incapaz. Neste quadro,  o acolhimento da pretensão recursal, 

além de exigir reexame do  contexto  fático-probatório,  o  que não se 
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admite ante a Súmula 7/STJ, também é inadmissível por ausência de 

similitude fática entre o  processo  ora  em  discussão e os arestos 

paradigmas apresentados pelo  recorrente,  porquanto  em  todos  os 

paradigmas se verifica a certeza sobre a incapacidade do militar.

(...).

7.  O  Tribunal de origem afastou qualquer nulidade, por 

ausência de prejuízo  à  defesa,  com  fulcro  no  artigo  69  da  Lei  

Estadual 14.310/2002, o que atrai o óbice da Súmula 280/STF.

8. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp. 

1.007.607/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.4.2017).

² ² ²

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  

INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  AGENTE  DE  

POLÍCIA  CIVIL  DO DISTRITO FEDERAL. DEMISSÃO.  ALEGADA  

VIOLAÇÃO  AOS  PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E 

RAZOABILIDADE,  PREVISTOS  NA LEI 4.878/65. INDISPENSÁVEL 

ANÁLISE DE LEI  LOCAL.  SÚMULA  280/STF.  REVISÃO  DO  

ACERVO FÁTICO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...).

II.  É  assente, nesta Corte, o entendimento no sentido de que 

a Lei 4.878/65,  no  que  se  refere  a  servidores  públicos  do Distrito 

Federal,  deve  ser tratada como lei local, atraindo a incidência da 

Súmula  280  do  STF. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 

1.303.486/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 18/05/2016; EDcl no  AREsp 677.496/DF, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/08/2015.

III.  Consoante  a  jurisprudência desta Corte, "tendo o 

Tribunal de origem  decidido acerca da suficiência do conjunto 

probatório do PAD para embasar a pena de demissão, a revisão 

dessa conclusão, a fim de decidir  em  sentido contrário, como 

pretende o agravante, demanda o necessário  reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado  na  via  estreita do 

recurso especial, por força do óbice da Súmula  7/STJ"  (STJ, AgInt no 

AREsp 858.065/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL  MARQUES,  
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SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  09/05/2016),  tal como ocorreu, in casu.

IV. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 833.972/DF, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 22.11.2016).

5.   Não é demais pontuar que esta Corte consolidou a 

orientação de que a exacerbação nos prazos fixados para o processamento do 

PAD  não consubstancia nulidade suscetível de comprometer a apuração de atos 

ilegais quando não demonstrado efetivo prejuízo à defesa do servidor, atraindo a 

aplicação do princípio  pas de nullité sans grief.

6.   A propósito, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. POLICIAL 

RODOVIÁRIO FEDERAL. PENA DE DEMISSÃO. INEXISTÊNCIA DE 

VÍCIOS CAPAZES DE MACULAR A LEGALIDADE DO 

PROCEDIMENTO DISCIPLINAR. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

1. A aplicação de pena disciplinar é, efetivamente, o ato 

administrativo que atinge a esfera de direitos do servidor apenado, de 

modo que o prazo de decadência somente passa a fluir a partir da 

publicação da respectiva portaria.

2. O Poder Judiciário, no exercício do controle jurisdicional 

dos atos administrativos, além de aferir a legalidade dos aspectos 

formais do procedimento, pode anular ou reformar sanções impostas a 

servidores públicos quando contrárias aos princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade.

3. É plenamente admitida no processo administrativo 

disciplinar a utilização de prova emprestada, extraída de feito em 

curso na esfera criminal.

4. Desde que devidamente fundamentado, o indeferimento de 

provas consideradas impertinentes ou de nenhum interesse para o 

esclarecimento dos fatos, a juízo da comissão processante, não 

macula a integridade do processo administrativo disciplinar.

5. Aplicação da pena de demissão com amplo lastro 

probatório, calcado não apenas nas escutas telefônicas devidamente 

franqueadas à comissão processante, por decisão do juízo criminal, 

mas nas diversas manifestações prestadas durante o depoimento de 
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testemunhas.

6. A declaração de possíveis nulidades no processo 

administrativo disciplinar, segundo o princípio da instrumentalidade 

das formas (pas de nullité sans grief), depende da efetiva 

demonstração de prejuízos à defesa do servidor.

7. Segurança denegada (MS 14.502/DF, Rel. Min. ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, DJe 2.3.2016).

² ² ²

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORES PÚBLICOS DO 

INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL - INSS. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENALIDADE 

APLICADA. DEMISSÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 

VERIFICADO. NULIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR- PAD NÃO CONFIGURADA. NOTIFICAÇÃO DOS 

IMPETRANTES PARA ACOMPANHAR TODOS OS ATOS E 

DILIGÊNCIAS. VISTAS DOS AUTOS. COAÇÃO DAS TESTEMUNHAS. 

AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. PRORROGAÇÃO DO 

PRAZO PARA ENCERRAMENTO DOS TRABALHOS. JUSTIFICAÇÃO. 

NÃO INDICAÇÃO DE PREJUÍZO. APLICÁVEL O PRINCÍPIO DO PAS 

DE NULLITÉ SANS GRIEF. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 

CONFIGURADO.

1. Os impetrantes foram notificados da instauração do 

Processo Administrativo Disciplinar para acompanhar, na forma do art. 

156 da Lei n. 8.112/1990, todos os atos e diligências praticados pela 

Comissão. A descrição e qualificação dos fatos constaram do 

processo de número 35097.004710/1997-40.

2. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

no sentido da desnecessidade de detalhamento dos atos de 

instauração de feitos administrativos disciplinares.

3. Não há nulidade se o servidor, previamente citado, pôde 

apresentar defesa escrita e exercer o contraditório e assim não o fez.

4. Não há prova pré-constituída de que tenha existido 

qualquer ilegalidade quando do interrogatório das testemunhas, 

motivo porque a alegação deve ser rechaçada.

5. A prorrogação de prazo dos trabalhos da Comissão não 

trouxe nenhum prejuízo aos impetrantes, tendo sido justificada, 

consoante as razões anexadas ao memorando 
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CI/PT/INSS/SMGG/781/782/n. 080/98.

6. Os autores não demostram de que forma essa prorrogação 

lhes teriam causado prejuízo. Ao arguir a nulidade, a parte deve 

indicar de forma clara o prejuízo suportado e a correlação entre o ato 

viciado e seu reflexo no julgamento no Processo Administrativo 

Disciplinar. Não o tendo feito, aplicável o princípio do pas de nullité 

sans grief.

Segurança denegada (MS 7.199/DF, Rel. Min. ERICSON 

MARANHO, DJe 1.7.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 

MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DE DEMISSÃO DE SERVIDOR. 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO. DESCRIÇÃO MINUCIOSA DA 

IMPUTAÇÃO. DISPENSA. AUSÊNCIA DA EFETIVA DEMONSTRAÇÃO 

DOS PREJUÍZOS À DEFESA.

I - Esta Corte Superior de Justiça já firmou entendimento 

segundo o qual a portaria de instauração do processo administrativo 

dispensa a descrição minuciosa da imputação, exigida após a 

instrução do feito, na fase de indiciamento, o que é capaz de viabilizar 

o exercício do contraditório e da ampla defesa. Precedentes.

II - Finalizado o Relatório Conclusivo e tipificadas as 

condutas, com especificação dos fatos imputados, deliberou-se pela 

notificação do processado para apresentação de defesa escrita, na 

forma e no prazo do art. 161, § 1º, da Lei n. 8.112/90, juntamente com 

a qual foi anexada cópia do Termo de Indiciamento, de maneira que 

resguardado o princípio da ampla defesa.

III - "A declaração de possíveis nulidades no processo 

administrativo disciplinar, segundo o princípio da instrumentalidade 

das formas (pas de nullité sans grief), depende da efetiva 

demonstração dos prejuízos à defesa do servidor" (MS 12803/DF, Rel.

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe de 

15/4/2014), conforme orientam os precedentes deste Tribunal 

Superior.

IV - Considerando que o acórdão atacado limitou-se a 

apreciar a questão referente à Portaria de instauração do processo 

disciplinar, por considerar prejudicados os demais temas, e diante do 
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fato de que a decisão, no tópico, merece reforma, imprescindível o 

retorno dos autos para exame das demais alegações, necessárias ao 

deslinde da controvérsia, a fim de evitar a imprópria supressão de 

instâncias.

V - Embargos de declaração recebidos como agravo 

regimental, ao qual se nega provimento (EDcl no REsp. 1.148.632/DF, 

Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 4.9.2014).

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno.

8.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0155465-7 AREsp 346.407 / SP

Números Origem:  16572007  5835320071273112  6122007001657  91358863720088260000  994080859335

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ÉDSON GONÇALVES DA ROCHA 
ADVOGADO : MARCELO GIORGETTI JUNQUEIRA E OUTRO(S) - SP164671 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARINA GRISANTI REIS MEJIAS E OUTRO(S) - SP139753 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ÉDSON GONÇALVES DA ROCHA 
ADVOGADO : MARCELO GIORGETTI JUNQUEIRA E OUTRO(S) - SP164671 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARINA GRISANTI REIS MEJIAS E OUTRO(S) - SP139753 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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